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TERMO DE REFERÊNCIA – Lei Federal no 14.133/21 

 
Unidade Administrativa de Origem: Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de 
Urgência e Emergência do Leste de Minas - CONSURGE. 
 
Titular Responsável: Renato Bueno de Souza 
 
Cargo: Gerente Administrativo 
 
Meta: Atender as demandas do Setor Contábil. 
 
Lei de Regência: Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 
1 - INTRODUÇÃO 
 
Este Termo de Referência visa a orientar a contratação, por preço global, de empresa 
especializada na prestação de serviços de assessoria técnica contábil para atuar junto ao 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência e Emergência do Leste de Minas 
- CONSURGE. 
 
A finalidade do presente Termo de Referência é apresentar as etapas construtivas, bem 
como demonstrar elementos capazes de delimitar, de forma clara, concisa e objetiva, 
características dos serviços a serem contratados. 
 
A Coordenação do Consórcio/CONSURGE, por meio deste Termo de Referência, tem por 
finalidade atender o disposto na legislação vigente concernente às contratações públicas, 
em especial ao Artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988 e aos dispositivos do 
art. 6º inciso XXV da Lei Federal nº. 14.133/21, bem como, normatizar, disciplinar e definir 
os elementos que nortearão o credenciamento de pessoa jurídica para as obras, nos termos 
do objeto supracitado. 
 
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e o Consórcio/CONSURGE, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
A contratação atenderá aos princípios da eficiência e da celeridade, atendendo ao interesse 
público envolvido. 
 
Estabelece também normas gerais e especificas, métodos de trabalho e padrões de 
conduta para os serviços descritos e deve ser considerado como complementar às demais 
exigências do processo licitatório e dos documentos contratuais. 
 
2 - DO OBJETO 
 
2.1. Este Termo de Referência visa à contratação de empresa especializada em Consultoria 
e Assessoria Pública para a prestação de serviços de apoio administrativo na gestão e 
contabilidade pública em atendimento às normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao 
setor público - NBCASP, orientação e acompanhamento dos setores de Contabilidade, 
Patrimônio e Frotas, com a obrigatoriedade de realizar 03 (três) visitas semanais in loco 
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(sede do Consórcio/CONSURGE) com carga horária diária de 08 (oito) horas, prestadas 
durante o expediente normal do Consórcio. 
 
2.2. Os serviços incluem a implantação e manutenção das rotinas contábeis, no 
atendimento ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, bem como a 
implementação e manutenção das NBCASP - Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público e PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, exigidos 
pelos órgãos de fiscalização. 
 
2.3. Prestação de serviços de apoio administrativo na gestão e contabilidade pública em 
atendimento às normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor público - NBCASP, 
orientação e acompanhamento dos setores de Contabilidade, Patrimônio e Frotas, 
compreendendo: 
 Treinamento do corpo técnico do Consórcio, especificamente quanto aos profissionais 
dos setores de Contabilidade e Tesouraria; 
 Visitas mensais da equipe técnica de no mínimo 03 (três) visitas semanais in loco (sede 
do Consórcio/CONSURGE), para acompanhamento da execução orçamentária, 
fechamento, conferência apresentação do relatório de visita sintetizando as principais 
ocorrências durante o mês; 
 Revisão e controle do empenhamento das despesas, da apropriação das receitas das 
classificações orçamentárias com fechamento apuração dos balancetes mensais;  
 Elaboração e/ou planejamento consolidação na LOA do Consórcio do PPA – Plano 
Plurianual de Ação Governamental e LOA – Lei Orçamentária Anual; 
 Elaboração e transmissão da Prestação de Contas do Balanço Anual ao TCE - MG; 
 Elaboração e apresentação da Prestação de Contas aos entes consorciados;  
 Consolidação das despesas do CONSURGE com os entes consorciados; 
 Orientação e acompanhamento quanto à aplicabilidade das leis federais 4.320/64, Lei 
complementar 101/00 bem como das súmulas consultas do TCE-MG e portarias e 
instruções normativas da STN;  
 Análise dos trabalhos realizados pelo servidor apurando os resultados e demonstrando 
através de relatórios qualquer pendência e/ou fato relevante que possa impactar na gestão; 
 Orientação dos servidores responsáveis pela transmissão das informações anuais da 
RAIS e DIRF (caso necessário); 
 Avaliação da taxa de depreciação de cada item levantado no inventário, ou seja, o valor 
que cada bem perde por ano; 
 Auxiliar no cálculo da depreciação do ativo imobilizado; 
 Acompanhamento e orientação dos servidores das movimentações do almoxarifado; 
 Orientar os servidores na correta alocação e classificação dos bens de almoxarifado de 
acordo com as normas vigentes; 
 Acompanhamento e orientação dos servidores na condução das incorporações 
patrimoniais bem como os processos de desafetação de bens do Consórcio/CONSURGE, 
na forma da Lei, e ainda nas reavaliações de acordo com as normas vigentes; 
 Treinamento continuado da equipe de Almoxarifado, Frota e Patrimônio referente a 
todas as rotinas do setor, incluindo a utilização do software de gestão pública integrado 
existente; 
 Realizar reuniões periódicas para demonstrar resultados dos setores com a equipe 
técnica do Consórcio/CONSURGE; 
Realizar reuniões com equipe de gestores do Consórcio demonstrando melhoras e 
resultados obtidos, bem como auxiliar no planejamento e execução das atividades. 
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2.4. A prestação dos serviços se dará nos seguintes moldes: 
 
a) Visitas técnicas regulares, seguindo a programação definida em Contrato; 
 
b) Atendimentos e visitas emergenciais, sempre que for necessário; 
 
c) Atendimento de servidores do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência 
e Emergência do Leste de Minas - CONSURGE na sede da Contratada, para orientações 
técnicas específicas, produção de trabalhos especiais, orientações e consultoria; 
 
d) Resposta de consultas por telefone, diretas e por meio dos sistemas de comunicação 
disponíveis, como: e-mail, telefone, teamviewer, skype, whatsApp e AnyDesk, dentre 
outras. 
 
2.5. A execução dos serviços será formalizada por Contrato Administrativo, estabelecendo 
em suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em 
conformidade com o procedimento de contratação, do Termo de Referência, e da Proposta 
de Preços da empresa considerada vencedora 
 
2.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de luxo. 
 
3 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
A contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços técnicos contábeis 
tem como intuito primordial atender as recomendações da legislação, dos órgãos de 
controle e princípios da administração pública. 
 
Sabe-se que o atendimento às normas e princípios regedores da administração pública é 
uma exigência de índole constitucional, inafastável pelos gestores, que devem a eles 
cumprimento integral. Contudo, a gama de leis, decretos, normativas de tribunais de contas, 
compondo a legislação aplicável à espécie, é imensa e a qualificação exigida para a 
observância dessas regras é altíssima, pena de expor o gestor a penas duríssimas, afora 
multas e penalidades de natureza patrimonial. 
 
A Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, em redação especifica estabelece as 
normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, regulamentando os 
procedimentos contábeis de natureza orçamentária, financeira e patrimonial dos entes 
públicos. 
 
O advento da Lei Complementar 101/2000, intitulada Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, 
a administração pública e em especial a contabilidade passou a obedecer diversos 
princípios e limites como transparência, controle dos gastos públicos, índices com pessoal 
e diversos outros. 
 
Com o objetivo de editar normas padronizadas e obter uma evolução na qualidade das 
informações contábeis, a STN - Secretaria do Tesouro Nacional regulamenta as Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - NBCASP, instituindo metodologia 
única nos Pianos de Contas das Receitas e Despesas Públicas e elaboração dos 
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Demonstrativos Fiscais. 
 
Concomitante a Legislação Aplicável aos Setor Público, os municípios do Estado de Minas 
Gerais realizam suas prestações de contas mensais e anuais conforme atos normativos, 
layouts, cartilhas e orientações emanadas pelo Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado, órgão responsável pelo julgamento definitivo e prévio das contas dos gestores 
públicos do Estado. 
 
Nesse diapasão, ficou nítida a cada avanço na legislação aplicada aos órgãos públicos, a 
necessidade de uma equipe contábil especializada neste Consórcio/CONSURGE, com 
profissionais qualificados executando diariamente as rotinas contábeis, vinculadas nas 
áreas orçamentárias, financeiras e patrimoniais, com o objetivo único e exclusivo em 
atender à legislação especifica aplicada aos órgãos públicos. 
 
Considerando os julgamentos e sanções impostas atualmente aos gestores por praticar 
atos contrários à legislação especifica, resta evidente a necessidade e urgência em confiar 
as demonstrações contábeis mensais a uma empresa especializada na contabilidade 
pública dos municípios do Estado de Minas Gerais, entendendo em detalhes exigidos pelo 
TCE/MG. 
 
4 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO1 
 
Considerando a natureza do objeto esse não se enquadra como sendo bem de luxo. Sendo 
assim, os objetos desta contratação são caracterizados como comuns, com características 
e especificações usuais de mercado. Por se tratar de serviço comum, a contratação será 
realizada, preferencialmente, por Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, inciso II, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021 
 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura 
do Contrato Administrativo, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
Faz-se necessária a presente contratação de empresa especializada para atender a 
demanda do desenvolvimento de trabalhos gráficos e digitais deste Consórcio. O trabalho 
da empresa contratada deve estar alinhado e subordinado aos objetivos estratégicos do 
consórcio.  
 
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico no Estudo Técnico Preliminar - ETP. 
 
Como dever, a licitação tem um sentido vinculante ao de regra. O que caracteriza uma regra 
é a sua predominância sobre outro modo de agir. A regra da licitação é uma regra de ação, 
preponderante. Ao configurar o dever, o constituinte foi claro e não deixou dúvidas em 
relação ao que desejava. A validade do contrato, como instituto jurídico, está diretamente 
relacionada ao cumprimento de um dever. Um dever que não pode ser afastado quer pela 
atividade legislativa, quer pela administrativa.  
 
A licitação é um procedimento administrativo que se traduz em uma série de atos, que 
obedecem a uma sequência determinada pela Lei, e tem por finalidade a seleção de uma 

 
1 art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei Federal nº 14.133/2021 
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proposta, de acordo com as condições previamente fixadas e divulgadas, em razão da 
necessidade de celebrar uma relação contratual. A licitação, assim, tem uma finalidade 
imediata e outra mediata. A imediata é a seleção de uma proposta vantajosa, segundo 
condições prévias e objetivamente fixadas. A mediata é a celebração do contrato.   
 
Nossa Constituição, em seu artigo 37, inciso XXI, estabelece a obrigatoriedade de 
realização de processo licitatório sempre que a Administração Pública pretender contratar 
obras e serviços ou realizar compras e alienações, salvo os casos especificados na 
legislação. Com efeito, a obrigatoriedade da licitação constitui regra, afigurando-se 
excepcional à contratação direta, que somente pode ser efetuada nas hipóteses 
estritamente previstas em Lei.  
 
5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  
 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar - ETP. 
 
Inicialmente, no que diz respeito ao modelo de contratação a ser adotado, sugere-se a 
opção pela contratação de serviços técnicos para atender às demandas específicas do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência e Emergência do Leste de Minas 
- CONSURGE. 
 
No contexto em análise, a contratação de serviços técnicos é a única forma viável de obter 
profissionais com expertise em assessoria técnica, capazes de solucionar questões 
administrativas do Consórcio/CONSURGE. Isso inclui o fornecimento de assessoramento 
e orientação embasados na legislação para embasar decisões relevantes. 
 
Portanto, este modelo de contratação revela-se oportuno e conveniente para atender aos 
interesses do Consórcio, considerando a carência de pessoal com a qualificação 
necessária. A expertise desses profissionais, adquirida em experiências anteriores em 
outros municípios ou entidades de direito público ou privado, é um requisito fundamental 
para garantir que seu trabalho seja essencial e adequado para atender às necessidades 
desta gestão.  
 
Neste sentido, para dar prosseguimento tranquilo das atividades realizadas no setor de 
contabilidade, para cumprimento ao que estabelecem as normas de direito público de 
imposição legal, a contratação é de suma importância.  
 
6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Os serviços serão prestados mediante assessoria presencial, via eletrônica, telefônica ou 
por qualquer outro meio, sempre que se fizer necessário, e também por meio de consultoria 
na sede da empresa do contratado.  
 
Os serviços deverão ser prestados necessariamente por equipe técnica da empresa, 
composta de profissional capacitados, com atuação na área do direito público, 
administrativo e as demais que se fizerem necessário ao interesse deste 
Consórcio/CONSURGE. 
 
 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO LESTE DE MINAS 

CNPJ: 20.101.246.0001/67 
licitacao@consurge.saude.mg.gov.br 

(33) 3213-5850 / 99870-205 
 

 

Rua Pedro Lessa, nº 126 – Bairro de Lourdes – Governador Valadares/MG – CEP: 35.030-440 

7 - DO PRAZO E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
A Presente prestação de serviço deverá ser realizada nas dependências deste 
Consórcio/CONSURGE, e estar à disposição sempre que solicitado pela Administração, a 
depender da demanda de serviços do referido Consórcio. 
 
8 - DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
A contratação por Dispensa de Licitação está fundamentada nos pressupostos do art. 75, 
II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois 
centavos), no caso de outros serviços e compras, conforme valores atualizados pelo 
Decreto Federal nº 11.871/2023, que prevê a necessidade de atualização dos valores 
constantes na nova lei, a cada 1º de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-E), nos termos do Art. 182. Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Considerando os valores estipulados, temos que o Consórcio poderá realizar 
contratação/aquisição até o limite de R$ 119.812,04 (cento e dezenove mil e 
oitocentos e doze reais e quatro centavos), eis que o Decreto 11.871/23 atualizou os 
valores estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/21, modificando o valor previsto no 
art. 75, inciso II. 
 
9 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
 
As comunicações entre o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência e 
Emergência do Leste de Minas - CONSURGE e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
9.1. Fiscalização 
 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
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ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
9.2. Fiscalização Técnica 
 
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração; 
 
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei Federal n° 14.133, de 2021, 
art. 117, §1º); 
 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.  
 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
 
9.3. Fiscalização Administrativa 
 
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
 
9.4. Gestor do Contrato 
 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  
 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
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informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  
 
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  
 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
que trata o art. 158 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso.  
 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração.  
 
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
10 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
 
10.1. Recebimento 
 
Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 
 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação do cumprimento das obrigações pactuadas e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
 
Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 
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O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo. 
 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
 
10.2. Liquidação 
 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
 
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
 
a) o prazo de validade; 
 
b) a data da emissão; 
 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
 
e) o valor a pagar; e  
 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
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acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021.   
 
A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  
 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 
a ampla defesa.  
 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
 
10.3. Prazo de pagamento 
 
O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 
(trigésimo) dia, ao Fornecedor, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota 
Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do 
mesmo, juntamente com as comprovações de regularidade junto a Fazenda Federal, 
Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho.  
 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
10.4. Forma de pagamento 
 
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
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retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
11 - SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
 
Exigências de habilitação 
 
11.1. Nos termos do artigo 70, inciso III da Lei Federal no 14.133/2021, a empresa que 
apresentou melhor custo benefício a ser contratada, será considerada habilitada com 
apresentação dos documentos abaixo listados; 
 
11.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
 
b) Prova de registro empresarial no caso de empresa individual;  
 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
11.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 
 
b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
por meio da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 
 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
d) Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais (ou Positiva com Efeitos de 
Negativa) expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda; 
 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal que se fará mediante a 
apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Tributos 
(Mobiliários). 
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f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943; 
 
11.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida 
há, no máximo, 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo 
com o inciso II do Artigo 69 da Lei Federal 14.133/21. 
 
11.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica que comprove que 
a licitante executou ou executa serviços compatíveis com objeto desta licitação, 
comprovando já ter executado contratos de semelhantes, compatível em características, 
fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público. 
 
11.1.4.1 - Outras comprovações: 
 
a) Apresentação de currículo comprovando toda formação acadêmica do profissional 
responsável; 
 
b) Comprovante de inscrição ativa da empresa e do contador responsável perante o 
Conselho Regional de Contabilidade. 
 
11.1.4.2 - Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em 
original, por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da 
administração, ou cópias simples acompanhadas dos originais para cotejo no ato da 
apresentação. 
 
11.1.4.3 - Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo 
prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão. 
 
12 - REQUISITOS DO FORNECEDOR. 
 
Executar os serviços objeto deste Termo de Referência, valendo-se das melhores técnicas, 
zelo e ética, com garantia e qualidade, atendendo as especificações constantes neste 
Termo de Referência e no Instrumento Contratual, como na proposta apresentada, 
constantes nos autos do Processo Administrativo. 
 
Realizar atendimentos presenciais e à distância, via telefone, e-mail ou qualquer outro 
modo de comunicação ou tecnológico. 
 
Realizar os serviços contratados nas dependências do CONTRATANTE, podendo utilizar 
equipamentos e insumos (computadores e materiais de expediente) e/ou em sua sede ou 
filiais próprias, cujos equipamentos e materiais ali utilizados serão de inteira 
responsabilidade do CONTRATADO. 
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Possibilitará a fiscalização pela contratante quanto ao controle e qualidade dos serviços 
prestados. 
 
13 - DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO DE PREÇOS 
 
a) Os preços serão fixos e irreajustáveis até a data final do Contrato Administrativo; 
 
b) Os preços excepcionalmente poderão ainda ser revistos, para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, conforme alínea “d” 
inciso II, art. 124, da Lei Federal n º 14.133/2021; 

 
c) O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será realizado em até 15 
(quinze) dias após apresentação do pedido devidamente justificado e munido dos 
documentos necessários a embasar o seu deferimento; 

 
d) O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro será realizado em até 15 (quinze) dias após apresentação do pedido 
devidamente justificado e munido dos documentos necessários a embasar o seu 
deferimento; 

 
e) A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões que fizerem necessários no quantitativo do objeto contratado, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme 
art. 191, da Lei Federal n º 14.133/2021. 
 
14 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de 
Urgência e Emergência do Leste de Minas - CONSURGE. 
 
A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

      DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NOMENCLATURA FONTE 

99.01.01.10.122.0051.2001.3.3.90.35.00 – F 012 
Manutenção Administrativa Consurge 1.500 - 

Recursos não 
Vinculados de 

Impostos 
Serviços de Consultoria 

 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da peça orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
15 - FORMALIZAÇÃO, PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E POSSIBILIDADE DE 
PRORROGAÇÃO. 
15.1. O instrumento que formalizará a relação entre o Consórcio/CONSURGE e a que 
prestará os serviços objeto deste Termo de Referência, será Contrato, nos termos do art. 
95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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15.2. Da vigência do Instrumento Contratual 
 
15.2.1. O Instrumento Contratual, entrará em vigor na data de sua publicação e expirará em 
12 (doze) meses, podendo haver alteração conforme a necessidade da gestão, podendo 
ser prorrogado na forma da Lei, de acordo com os art. 105 e 107 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
 
15.3. Das Alterações 
 
15.3.1. O Instrumento Contratual ainda poderá ser alterado unilateralmente, conforme 
necessidade da gestão, em razão do acréscimo quantitativo e acréscimo de valor do objeto, 
nos limites permitidos pela lei, em harmonia com a ordem dos art. 124, inc. I e art. 125 da 
referida Lei. 
 
15.3.2. O Instrumento Contratual poderá ser alterado, com as devidas justificativas, 
conforme previsto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
15.3.3. Das condições de Reajuste 
 
15.3.3.1. Para o reajustamento do valor do Contrato deve ser observado o interregno 
mínimo de 12 (doze) meses. 
 
15.3.3.2. O pedido de reajustamento do valor do Contrato deverá ser formulado durante a 
vigência do mesmo e antes de eventual prorrogação nos termos do art.107 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
15.3.3.3. A alteração de qualquer das disposições estabelecidas no Instrumento Contratual 
somente se reputará válida se tomadas expressamente em instrumento aditivo, que ao 
presente se aderirá passando a dele fazer parte. 
 
15.3.3.4. Os valores contratuais correspondentes aos serviços objeto deste Termo de 
Referência serão atualizados, de forma proporcional. 
 
16 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
16.1. O valor máximo admitido para a contratação é o que consta abaixo, apurado através 
de média dos valores praticados no mercado, anexada a este Termo de Referência. 
 
16.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), 
em parcelas mensais e iguais de R$ 6.750,00 (seis mil e setecentos e cinquenta reais).  
 
16.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
16.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
do contrato, tal como pactuado, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 
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16.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços; 
 
16.3.3. serão reajustados os preços, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 
 
16.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 
 
17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
  
17.1. Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza da presente licitação, são 
obrigações da contratada:  
 
17.1.1. Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificações deste 
Termo de Referência, os quais serão executados na sede do Consórcio/CONSURGE, e 
também na sede da Empresa.  
 
17.1.2. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com 
seus funcionários, necessários â execução do objeto contratual, inclusive os encargos 
relativos à legislação trabalhista e as despesas com locomoção, hospedagem e 
alimentação para a assessoria ostensiva diária, semanal e mensal.  
 
17.1.3. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou 
prepostos, à contratante ou a terceiros.  
 
17.1.4. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo 
Consórcio/CONSURGE para a execução do Contrato. 
 
17.1.5. Realizar às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo fixado no Termo 
de Referência, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;  
 
17.1.6. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, aos contratantes ou a terceiros;  
 
17.1.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;  
 
17.1.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade aos contratantes;  
 
17.1.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do 
Consórcio/CONSURGE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for 
o caso;  
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17.1.10. Relatar aos responsáveis toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços;  
 
17.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 
17.1.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;  
 
17.1.13. Orientar seus empregados quanto as normas e procedimentos a serem adotados 
durante o exercício de suas funções, bem como a fornecer os equipamentos de proteção 
individual necessários a atividade desenvolvida.  
 
17.1.14. Não permitir que seus empregados e/ou subcontratados designados para a 
execução dos serviços ora contratados desempenhem atividades diversas daquelas 
acordadas no presente instrumento.  
 
18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
18.1. São obrigações da contratante, além de outras decorrentes do Contrato:  
 
18.1.1. Disponibilizar a infraestrutura de material, equipamentos e pessoal de apoio nas 
diligências de trabalho necessária ao bom desempenho da Equipe Técnica da contratada.  
 
18.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Servidor ou 
Comissão especialmente designada.  
 
18.1.3. Ceder um local apropriado para o desenvolvimento dos trabalhos, quando for o 
caso.  
 
18.1.4. Efetuar o pagamento na forma convencionada no Instrumento Contratual. 
 
18.1.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
 
18.1.6. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  
 
18.1.7. Pagar a CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato;  
 
18.1.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 
18.1.9. Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em 
desacordo com as preestabelecidas no contrato. 
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19 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  
 
A fiscalização do Contrato será exercida por servidor designado pelo 
Consórcio/CONSURGE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
prestação dos serviços.  
 
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, etc. e na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 117 da Lei Federal N°:14.133/2021.  
 
O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no art. 121 da Lei Federal 
Nº:14.133/2021.  
 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão 
ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes.  
 
A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar 
todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo fiscal da CONTRATANTE. 
 
20 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  
 
A contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com necessária para 
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. 
Poderá ser discutida a possibilidade de modificação nos procedimentos metodológicos e/ou 
na elaboração dos produtos/serviços contratados. 
 
21 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
O Contrato Administrativo celebrado será automaticamente rescindido pelo não 
cumprimento de qualquer de suas cláusulas. A parte que der causa ao rompimento, sem 
justo motivo, do contrato, indenizará a outra na quantia equivalente a 2% (dois por cento) 
do seu valor global independentemente do valor já pago a outra parte. 
 
A Administração poderá ainda extinguir o contrato, em caso de situações em que tome 
impossível a sua continuidade, tais como: a insuficiência de recursos financeiros. 
 
Aplicam-se ainda os motivos de extinção previstos nos art. 137, 138 e 139, Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
 
A critério do Contratante caberá extinção do Contrato, por ato unilateral e escrito da 
Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta, 
conforme inciso I, art. 138 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
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A rescisão poderá ocorrer consensualmente, por acordo entre as partes, por conciliação, 
por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
Administração, conforme inciso II, art. 138 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
Poderá ainda ser extinguido por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial, conforme inciso III, art. 
138 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
22 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
Além do direito ao ressarcimento por eventuais perdas e danos causados pelo 
CONTRATADO, por descumprir compromissos contratuais definidos no Instrumento 
Contratual decorrentes de atos que, no exercício profissional, praticar com dolo ou culpa, 
poderão ser-lhe impostas as seguintes sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, quais sejam: 
 
Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste Termo de Referência e 
no Instrumento Contratual, o Consórcio/CONSURGE, poderá garantir a prévia defesa da 
CONTRATADA, que deverá ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar da 
sua notificação, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes 
sanções:  
 
a) ADVERTÊNCIA, por escrito, quando a CONTRATADA deixar de atender quaisquer 
indicações aqui constantes;  
 
a.2) Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações 
assumidas, incidentes sobre o valor do Contrato, até o 10º (décimo) dia. 
 
a.3) Multa de 2,0% (dois por cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações 
assumidas, incidentes sobre o valor do Contrato, após o 10º (décimo) dia. 
 
Parágrafo Primeiro: As multas aqui previstas não impedem a aplicação de outras sanções 
previstas nas Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo Segundo: Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, 
pelo prazo de até 03 (três) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:  
 
1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
2 - Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
3 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
Parágrafo Terceiro: As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, facultada a defesa prévia do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da notificação.  
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A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, 
quando o atraso na prestação dos serviços for devidamente justificado pela Contratada e 
aceito pela Contratante que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa 
execução das obrigações assumidas. 
 
23 - SIGILO DO CONTRATO  
 
A CONTRATADA deverá se comprometer a guardar o mais absoluto sigilo em relação aos 
dados, informações ou documentos de qualquer natureza a que venham tomar 
conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida 
divulgação e/ou incorreta ou inadequada utilização. 
 
24 - TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS DOS PARTICIPANTES DO PROCESSO DE 
COMPRAS PÚBLICAS  
 
Fica, expressamente, autorizado o tratamento de uso de dados pessoais de que trata a Lei 
Geral de Proteção de Dados dos participantes do presente Processo de Compras Públicas, 
para fins únicos e exclusivos que decorrem da Lei da Transparência e da Lei Federal nº 
14.133/21, que regem o presente Termo de Referência. 
 
25 - CRITÉRIO E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE. 
 
A contratada deverá observar no que couber as práticas sustentáveis e nas orientações e 
preceitos voltados as sustentabilidades.   
 
A contratada deverá adotar na execução dos serviços, boas práticas de sustentabilidade 
ambiental, de otimização de recursos de redução de desperdícios e de redução da poluição. 
 
A contratada deverá optar, sempre que possível, pela remessa eletrônica de documentos, 
com a finalidade de evitar desperdício de papel. 
 
Economia no consumo de água e energia. 
 
26 - DAS OMISSÕES 
 
Os casos omissos no futuro serão decididos, conforme o caso, nos termos da legislação 
vigente aplicável à espécie, especialmente do Código Civil Brasileiro, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, as resoluções normativas do Egrégio Tribunal de Contas dos Municípios, 
bem assim as leis municipais. 
 
27 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
A presente descrição dos serviços tem por finalidade estabelecer condições para melhorar 
o desempenho das atividades deste Consórcio/CONSURGE, para adequação 
principalmente dos gastos. As atuais exigências impostas, notadamente no tocante ao 
planejamento, a transparência, ao controle e a responsabilização dos gestores, fatores 
esses que exigem assessoria de nível altamente especializado.  
 
A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem onera o 
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objeto do contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE, em que esta não tenha 
dado causa. 
 
Os valores e quantitativos expressos neste Termo de Referência constituem mera 
estimativa de gasto e utilização, podendo ocorrer, ao final do Contrato Administrativo, 
consumo inferior ao previsto. 
 
As disposições contidas neste Termo de Referência, para todos os efeitos legais e de 
direito, constituem obrigações contratuais. 
 
28 - DO FORO 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente Contrato. 
 
29 - DA ELABORAÇÃO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
A elaboração do Termo de Referência, bem como estimativa de preços foi realizado pelo 
responsável que esta subscreve. 
 
Governador Valadares/MG, 17 de junho de 2024. 
 
 

 
________________________________ 

RENATO BUENO DE SOUZA                         
Gerente Administrativo 

 


